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Resumo: O foro especial por prerrogativa de função é um meio através do qual é alterada a competência penal sobre as ações contra determinadas autoridades públicas. Este estudo traz um breve relato histórico das constituições brasileiras quanto à permissão ou vedação a tal prerrogativa, além de aborda-la em si e discutir a recente proposta que visa pôr fim ao instituto. O objetivo era esclarecer o tema em geral, apresentando o que na prática mudará caso seja aprovada a proposta de emenda constitucional citada. O método utilizado no presente trabalho foi a pesquisa bibliográfica, pois teve como base para suas ideias artigos e matérias jornalísticas. Por fim, conclui-se que, se não houver uma extinção total do foro privilegiado, pelo menos mudanças significativas se fazem necessárias, visto o extenso rol de autoridades públicas detentoras da prerrogativa, e do desvio de finalidade que esta vem sofrendo, tornando-se consequentemente responsável pela impunidade em inúmeros crimes e pela crise política hoje instaurada no país. 
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Abstract: The special forum for prerogative of function is a means by which criminal jurisdiction over actions against certain public authorities is changed. This study gives a brief historical account of the Brazilian constitutions regarding the permission or prohibition of such prerogative, besides addressing it in itself and discussing the recent proposal that aims to put an end to the institute. The objective was to clarify the topic in general, presenting what in practice will change if the proposed constitutional amendment is approved. The method used in the present work was the bibliographical research, as it was based on its ideas articles and journalistic articles. Finally, it is concluded that, if there is not a total extinguishment of the privileged forum, at least significant changes are necessary, given the extensive role of public authorities holding the prerogative, and the misuse of purpose that it has been suffering, becoming Consequently responsible for impunity in countless crimes and for the political crisis now established in the country.

Keywords: Privileged forum. Constitution. Prerogative. Equality. Impunity

Sumário: Introdução. 1 A constitucionalidade do foro privilegiado. 2 O foro especial por prerrogativa de função. 3 O foro privilegiado nos crimes comuns. 4 PEC 10/2013. Conclusão. Referências.

 INTRODUÇÃO

O presente artigo irá abordar a questão do Foro Privilegiado, que, de forma sucinta, trata-se de um direito de algumas autoridades públicas, em conformidade com o ordenamento jurídico brasileiro.

Serão aqui apresentados o conceito de Foro Privilegiado, a quais pessoas está atribuído, em quais circunstâncias se aplica e os principais argumentos prós e contras à existência de tal mecanismo.

Além disso, o artigo abordará também a recente Proposta de Emenda Constitucional que tramita no Senado. A PEC 10/2013 visa extinguir o foro privilegiado em caso de crimes comuns. O projeto conta com inúmeros adeptos, mas há os que enxerguem desvantagens na mudança.

A escolha do tema justifica-se principalmente por tratar-se de um assunto tão delicado e atual. Em um momento político tão forte e intenso como o país vivencia, essa alteração tem um peso significativo e, portanto, uma pertinência e relevância jurídica fundamental para ser analisada. 

Aqui, sua discussão tem o interesse de esclarecer como o fim do direito ao foro privilegiado irá repercutir na prática e, se, afinal, significará desvantagens para as autoridades beneficiadas e uma vitória para a sociedade cansada da corrupção e da impunidade. 

Por fim, o objetivo do presente artigo é explicar o direito em questão e o que significaria o seu fim. O método de trabalho será desenvolvido através de pesquisas bibliográficas realizadas com buscas em materiais publicados em livros, artigos e dissertações, pois constitui procedimento básico para qualquer estudo. 

1 A CONSTITUCIONALIDADE DO FORO PRIVILEGIADO

 
O foro privilegiado teve suas primeiras aparições no Brasil com a Constituição de 1824. Apesar de tão antigo, sempre causou discussões e revolta naqueles que o consideram uma medida comprometedora da igualdade jurídica entre os cidadãos. 
 
Desde o regime monárquico até a instauração da República, as Constituições brasileiras sempre vedaram expressamente o instituto em questão. Havia, porém, uma exceção no âmbito penal em relação a determinadas autoridades públicas superiores, para processo e julgamento de crimes de responsabilidade ou comuns.
 
Mas nesse caso a exceção não vislumbrava a qualidade da parte, e sim a natureza da causa.

 
Nesse sentido, a Constituição de 1824 já dispunha, em seu art. 179, XVII:


“À exceção das Causas, que por sua natureza pertencem a Juízos particulares, na conformidade das Leis, não haverá Foro privilegiado, nem comissões especiais nas causas cíveis, ou crimes”. (BRASIL, 1824).

 
A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, conhecida como Constituição Republicana de 1891, em seu artigo 57, § 2º afirmava que “O Senado julgará os membros do Supremo Tribunal Federal nos crimes de responsabilidade, e este os juízes federais inferiores.”  

 
A Constituição de 1934 inovou, pois agregou à cláusula proibitiva, no art. 113, nº 25, a vedação de tribunais de exceção: “Não haverá foro privilegiado nem tribunaes de excepção; admittem-se, porém, juízos especiaes em função da natureza das causas”. 
 
O texto constitucional de 1937 não trouxe permissão ou proibição quanto ao assunto. O Diploma Maior de 1946 determinou que não haveria o instituto do foro privilegiado, o que foi mantido pela Constituição de 1967.

 
Nas palavras de Souza


O Foro por Prerrogativa de Função, como também conhecido como Foro Privilegiado no constitucionalismo brasileiro, sempre foi objeto de forte crítica quando se trata do processo e julgamento de determinadas autoridades públicas na esfera penal. Mostrando-se um tema polêmico tendo em vista a perspectiva isonômica de tratativa, de todos, perante a lei, questionando a legitimidade constitucional do instituto. (SOUZA, 2014. p.21).

 
 A Emenda Constitucional (EC) nº 1, de 17 de outubro de 1969, previu o foro especial em relação aos parlamentares, uma novidade quando comparada com as constituições passadas.

 
A Constituição de 1988 – apesar de considerada a mais democrática entre todas as constituições brasileiras – não traz expressamente a proibição ao foro privilegiado, ao contrário disso, ela trouxe dezenove hipóteses de foro especial.

 
Tavares explicita


Foi na Constituição de 1988, entretanto, que o sistema de atribuição de foros privilegiados atingiu seu paroxismo, englobando uma enorme gama de autoridades. Hoje, por determinação da Constituição Federal ou de leis que dela decorrem, possuem foro especial por prerrogativa de função o Presidente e o Vice-Presidente da República; os membros do Congresso Nacional; os Ministros do Supremo Tribunal Federal; o Procurador-Geral da República; os Ministros de Estado; os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente; as autoridades ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, em caso de habeas corpus; os Governadores dos Estados e do Distrito Federal; os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal; os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho; os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante tribunais; as autoridades federais da administração direta ou indireta, em caso de mandado de injunção; os juízes federais, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho; os membros do Ministério Público da União; os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem como os membros do Ministério Público estadual; os Prefeitos; os oficiais generais das três Armas (Lei 8.719, de 1993, art. 6º, I); e os juízes eleitorais, nos crimes eleitorais (Código eleitoral, art. 29, I, d). (TAVARES, 2015. p.07). 

 
Em seu artigo 5º, XXXVII, assim afirma: “não haverá juízo ou tribunal de exceção”. (BRASIL, 1988).

 
A Constituição ora vigente prevê em vários artigos a possibilidade do foro especial por prerrogativa de função. Em seu artigo 52, I e II assim diz:


Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

        I -  processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;

        II -  processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (BRASIL, 1988).

  
O artigo 102, I, b e c da Constituição Federativa da República do Brasil de 1988 é bastante claro ao afirmar

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

 I -  processar e julgar, originariamente:

a)  a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou      estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal;

b)  nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;

 c)  nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente; (BRASIL, 1988). 

 
Além disso, textos infraconstitucionais ampliaram as possibilidades do foro por prerrogativa de função. A Lei 10.628/2002, por exemplo, estendeu para as ações de improbidade administrativa o foro privilegiado para julgamento, inclusive aos ex-ocupantes de cargo público. 

 
Foi exatamente essa parte final do texto da lei que deu origem a duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade por parte do Supremo Tribunal Federal. O STF entende que o foro privilegiado é aplicado para o julgamento de ação penal de detentores de cargo público, não podendo ser estendido para ex-ocupantes nos casos de improbidade administrativa, como diz a lei, e por isso a declarou inconstitucional.

2 O FORO ESPECIAL POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO


 
Analisando o histórico das constituições brasileiras percebe-se que o termo “foro privilegiado” foi largamente utilizado. Porém, a jurisprudência e a doutrina, em relação as autoridades públicas, optaram pela expressão “foro especial por prerrogativa de função”. Para ambas as terminologias o conceito é o mesmo, sendo o foro privilegiado um meio através do qual é alterada a competência penal sobre as ações contra determinadas autoridades públicas. Em outras palavras, uma ação penal contra um cidadão comum, será julgada pela justiça comum. Já uma ação penal contra uma autoridade pública, será julgada por tribunais superiores. Exemplo: Se o Presidente da República cometer um crime comum (os crimes previstos no Código Penal) será julgado pelo Supremo Tribunal Federal.

 
Ao ser criado, a intenção não era transformar uma prerrogativa em privilégio, como acontece na prática. Sua função era assegurar o bom funcionamento dos entes federativos, protegendo determinados cargos da litigância de má fé e da arbitrariedade de juízes e de pessoas com influência nos juízos de primeira instância.

 
 No passado era bem menor o número de autoridades que gozavam desse direito, mas hoje é vasta a lista de autoridades que se encontram protegidos pelo foro privilegiado. Os Governadores são julgados, em crimes comuns, pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ); os prefeitos são julgados pelos Tribunais de Justiça estaduais; os membros dos tribunais superiores, do Tribunal de Contas da União e também embaixadores são julgados pelo STF; os desembargadores dos tribunais de justiça, membros de Tribunais de Contas estaduais e municipais, além de membros de Tribunais Regionais são julgados pelo STJ; Juízes Federais, do Trabalho, Juízes Militares e Procuradores da República são julgados pelos Tribunais Regionais Federais; além dos membros do Ministério Público, que também possuem foro privilegiado.

 
Ao analisar a lista acima, percebe-se que não são apenas os políticos que são detentores de foro especial por prerrogativa de função, outras autoridades públicas também se enquadram. Acontece que a classe política constantemente vem se envolvendo em escândalos, divulgados diariamente pela mídia. Essa exposição quantos aos crimes cometidos e, muitas vezes, sem obtenção de punição, associa o instituto do foro apenas aos políticos, deixando a impressão errônea de que apenas essa classe possui tal prerrogativa. Os constantes escândalos políticos acenderam na população o sentimento de indignação, que passou então a questionar a prerrogativa do foro no sistema judiciário brasileiro.

 
A Constituição Federal é quem define a qual tribunal responde a autoridade em questão. Os crimes comuns ficam na competência dos tribunais, enquanto os crimes de responsabilidade competem ao Legislativo correspondente.
 
Alguns outros países também adotam o instituto aqui analisado, mas em nenhum deles é estendido para tamanha quantidade de indivíduos, e nos Estados mais avançados juridicamente não existe a prerrogativa do foro privilegiado, sendo as autoridades processadas pela jurisdição de primeira instância.  Em democracias muito mais consolidadas do que a brasileira, não há foro privilegiado.

 
Tavares, após realizar estudos sobre a prerrogativa em vários países, conclui.  

Vê-se, portanto, que a lógica que preside a atribuição de um foro especial por prerrogativa de função é semelhante em todos os países: o reconhecimento da especial relevância de uma função exercida por uma autoridade pública, e a designação de um órgão mais elevado na hierarquia institucional do Estado para processá-lo e julgá-lo. Na prática, entretanto, essa lógica levou às mais diferentes configurações concretas, não existindo uma sistemática homogênea – cada país escolheu um sistema que lhe é peculiar. Nenhum país estudado, entretanto, previu tantas hipóteses de foro privilegiado como a Constituição brasileira de 1988. (TAVARES, 2015, p.07).
 


Para os defensores do foro especial por prerrogativa de função, a sua existência justifica-se pela necessidade em preservar o respeito das funções e instituições além do mandato político. É tido como uma forma de evitar abusos e dar algumas imunidades para parlamentares e funcionários de alto escalão da administração pública, que sem isso ficaram expostos à ameaças políticas e funcionais, além de impedir um exorbitante número de ações por improbidade administrativa sem fundamento. Aquele que detém o foro, responde à uma corte qualificada que, em regra, teria melhor condição e maior independência para julgar indivíduos detentores de cargos importantes e de especial relevância para o Estado.

 
Mirabete aponta


“A existência do foro por prerrogativa de função está fundada na utilidade pública, no princípio da ordem, na subordinação e na maior independência dos Tribunais Superiores. Segundo este autor, a necessidade do Foro por Prerrogativa de Função tem como base a utilidade pública, a manutenção da ordem e a independência dos Tribunais Superiores”. (MIRABETE, 2004, p.131).

 
No mesmo sentido Hidejalma Muccio analisa

O foro pela prerrogativa de função preserva não só o acusado, como também o prestígio da própria justiça, colocando a salvo de pressões indevidas ou interferências que comprometam a imparcialidade do julgamento. A supressão do foro por prerrogativa de função tornaria o julgamento proferido pelos Órgãos Jurisdicionais que julgam demais pessoas, não só foro fértil de decisões a favor do acusado (seja pelas pressões internas e externas, seja pelo estreitos laços de amizade e de trabalho, seja em razão de interesses pessoais e escusos de julgador), mas também propiciador de julgamento vingativos e parciais” (MUCCIO, 2001, p.165).

Porém, esse argumento não possui força, pois a lei já disciplina punições para aqueles que litigarem de má-fé. 

 
Na opinião dos contrários á existência de tal instituto, este fere claramente o Princípio da Isonomia, que é um dos fundamentos do Estado de Direito. Os cidadãos ao serem tratados de forma desigual, não vivem em uma democracia, e sim em uma aristocracia. Do ponto de vista ético é complicado arranjar uma justificativa para o foro, pois ele afasta a determinação de que a lei deve ser aplicada de forma igualitária aos indivíduos enquadrados na situação nela prevista. É perceptível que o foro privilegiado possui raízes do tempo da aristocracia, incompatíveis com a democracia.

 
Queiroz, sob um ponto de vista pertinente afirma


Há conflito aparente de normas de idêntica hierarquia, pois ambas provenientes da constituição: uma regra geral, que atribui a competência dos crimes dolosos contra a vida ao Tribunal do Júri; outra, específica, que concede Foro Privilegiado por Prerrogativa de Função a algumas autoridades” (QUEIROZ, 2006, p.78).

 
Zeno Veloso (2007) considera o foro por prerrogativa de função um privilégio à disposição das autoridades, caracterizando uma afronta ao princípio da isonomia, pois enquanto os cidadãos de baixo nível cultural, social e econômico seriam julgados e responsabilizados judicialmente, os mais afortunados, doutores e políticos, raramente seriam punidos. Considera assim o foro privilegiado como “perverso, caviloso, aristocrático”, devendo por isso ser banido do ordenamento “em nome da igualdade, em nome da democracia”. 

 
O Ministro Carlos Velloso, em voto-vista proferido no julgamento do Inquérito nº687-SP em 1999, ressaltou que os cidadãos devem ser julgados pelo juiz natural de todos eles.

 
No dizer de André Petry “o foro privilegiado, criado no Brasil imperial, não presta para nada, a não ser para jogar lenha na fogueira da impunidade e dividir os brasileiros entre a minoria da casa-grande e a maioria da senzala”. (PETRY, 2007). 
No sistema político brasileiro, em simples palavras, os potenciais acusados são os responsáveis pela escolha de seus julgadores, o que é inadmissível pelo risco à segurança jurídica que representa. Os ministros do Supremo Tribunal Federal são indicados pelo Presidente da República e aprovados pelo Senado. 

 
Nessa situação dificilmente haverá a imparcialidade necessária para o julgamento, pois a escolha gera um vínculo, além da existência de favores tão comumente descobertos na política brasileira.
 
O foro privilegiado coloca um extenso rol de autoridades públicas em um patamar acima dos demais cidadãos, cria indivíduos diferenciados, com um julgamento de caráter político e não judicial. Em verdade, tornou-se um dispositivo com intenções protelatórias.

 
Levantamentos realizados evidenciam o irrisório número de autoridades julgadas que foram de fato condenadas pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, ou seja, o foro provoca uma impunidade assustadora e preocupante. 

 
O instituto, apesar de ter base jurídica, possui uma motivação política, que dá continuidade a uma seletividade inadmissível do sistema penal. Há uma verdadeira afronta ao princípio da igualdade, pilar do sistema democrático de direito.
 
Estabelece-se uma hierarquia em que as classes de agentes públicos aparecem superiores à população em geral, com tratamento diferenciado. 
 
Já não basta o extenso rol de autoridades envoltas pelo foro privilegiado, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 125, § 1º, deixa a cargo das Constituições estaduais a organização judiciária e a possibilidade de através de suas normas incluir novas hipóteses de foro privilegiado perante os Tribunais de Justiça.

 
Na visão de Alexandre de Moraes, a Constituição Federal vigente, ao consagrar o Princípio do Juiz Natural, não permite a criação de novas hipóteses de foro privilegiado, além das que já constam em seu texto.

3 O FORO PRIVILEGIADO NOS CRIMES COMUNS

 
Quando se trata de julgamentos e punições, não é de hoje que privilégios e discriminações ocorrem no Brasil. Os presídios majoritariamente lotados de pobres, negros e sem estudo comprovam isso.

 Números obtidos pela Associação dos Magistrados do Brasil demonstram que em quase duas décadas o Supremo Tribunal Federal abriu 130 processos criminais contra autoridades que têm foro privilegiado e absolutamente ninguém foi condenado. No Superior Tribunal de Justiça a situação não é diferente, em quase trinta anos de existência 483 ações penais foram abertas, mas apenas cinco pessoas foram condenadas. 

Certas autoridades públicas quando cometem um crime têm o direito de ser julgada não pelo juízo de primeira instância, mas sim pelos Tribunais de segunda instância, Superior Tribunal de Justiça ou Supremo Tribunal Federal.

Na prática, o julgamento não acontece, pois os processos não andam e os crimes prescrevem. Ou seja, de modo geral saem impunes. 
 
Segundo levantamentos citados anteriormente, quase nenhuma das autoridades julgadas são condenadas. Essa garantia de impunidade justifica porque as autoridades defendem a manutenção do foro, pois caso contrário não haveria benefício algum, já que do ponto de vista recursal o instituto possui menos garantias e é mais prejudicial ao réu, visto a possibilidade de ser julgado por uma única instância, nos casos de competência originária do STF, diminuindo assim a possibilidade de defesa do acusado.

Acontece que o histórico de impunidade dos tribunais superiores torna as autoridades protegidas pela prerrogativa do foro mais confiantes para praticar crimes sem medo de serem presos. Se não há foro privilegiado nos âmbitos cíveis, trabalhistas e outros, não há uma justificativa plausível para tal privilégio na esfera penal.

 
Não cabe aqui o argumento de que o foro visa proteger a execução do mandato e não a pessoa detentora do cargo público, pois um crime caracteriza-se por uma conduta típica e antijurídica que em nada se relaciona com os poderes conferidos pela lei ao administrador.

 
É importante ressaltar que essas instâncias superiores foram destinadas para interpretações de teses jurídicas, e não para atuar na produção de provas, essenciais para identificar o acusado como culpado ou não.

 
Antigamente, a lista de autoridades que gozavam desse direito era muito menor. Acontece que o número crescente de pessoas com direito ao foro privilegiado provocou um acréscimo também na quantidade de ações penais nos Tribunais superiores, porém a estrutura deles continuou a mesma do passado.  

 
Assim, é fácil concluir porque o sistema tornou-se excessivamente lento e falho. A demora em ser julgados, faz com que os processos sejam atingidos pela prescrição, repercutindo em impunidade e descrença por parte da sociedade.

4 PEC 10/2013

 
A Proposta de Emenda à Constituição nº 10 de 2013, de autoria do Senador Alvaro Dias, do partido PV-PR, tem como objetivo a extinção do foro por prerrogativa de função nos casos de crimes comuns cometidos por qualquer autoridade. O texto da proposta mantém o foro especial apenas para o presidente da República e para os presidentes do Supremo Tribunal Federal, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

 
Será mantido o foro por prerrogativa de função nos crimes de responsabilidade, que são aqueles cometidos em decorrência do exercício do cargo público.
 
Um ponto relevante do texto da PEC é a vedação de que seja instituído qualquer outro foro por prerrogativa de função posteriormente. Além disso, torna possível a prisão de membros do Congresso Nacional condenados em segundo grau, nas infrações comuns, o que representa um avanço significativo, visto que hoje eles são julgados pelo STF e apenas podem ser presos após condenação definitiva da Suprema Corte.

 
A proposta permite que o Presidente da República seja julgado por um juiz de primeiro grau, nos crimes comuns, além de prevê a suspensão de suas funções, nas infrações penais comuns, desde o recebimento da denúncia ou queixa-crime pelo juiz competente. Nos crimes de responsabilidade, a suspensão ocorrerá após a instauração do processo pelo Senado.

 
A lentidão no sistema judiciário brasileiro tem como consequência a impunidade, que se apresenta quase como regra. Foi muito por essa razão que o movimento contrário ao mecanismo aqui abordado ganhou força. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, desde meados do ano de 1999, vem restringindo as hipóteses da prerrogativa.

 
O fim do foro privilegiado derruba as autoridades públicas de um pedestal, representa para a sociedade uma esperança em ver a justiça sendo eficaz independentemente da classe social do acusado, acaba com essas inúmeras exceções para o Princípio da Isonomia. 

 
Anseia-se que o fim do foro privilegiado extinga, ou pelo menos reduza em grande escala o problema da corrupção que nunca esteve tão evidente no Brasil. A PEC se encontra em votação, já tendo sido aprovada em primeiro turno no final de abril deste ano.

 
Recentemente, no dia 31 de Maio de 2017, quarta-feira, foi aprovada em Segundo Turno no Senado. A aprovação ocorreu por 69 votos a 0, ou seja, por unanimidade. Agora, a proposta segue para discussão e votação na Câmara dos Deputados.

 
É importante ressaltar que o relator do projeto, Rodolfe Rodrigues, para destravar a aprovação da proposta no Senado, teve que realizar modificações no texto original da PEC.

 
Dentre as mudanças, o novo texto da proposta mantêm prerrogativas para senadores e deputados federais não serem presos antes da condenação transitada em julgado, salvo nos casos de crime inafiançável ou de flagrante delito.

 
Na prática isso significa que em caso de decretação de prisão em primeira instância o plenário de cada Casa continuará decidindo se autoriza o seu cumprimento. 

 
A mudança na legislação é extremamente necessária, principalmente diante dos últimos acontecimentos na política brasileira. 

 
Em pouco mais de noventa dias aumentou em 23,2% o número de inquéritos no Supremo Tribunal Federal contra parlamentares e ministros com foro privilegiado. As investigações da Operação Lava-jato são responsáveis por boa parte dos novos inquéritos que tramitam na suprema corte.

 Porém, como afirma José Casado (2017), os casos que tramitam no STF terão soluções políticas, pois os juízes se mostram dispostos a adotar o foro especial nos delitos praticados no cargo e em razão dele.

 Na prática, se a mudança legislativa pleiteada já tivesse ocorrido, inquéritos como o do senador Lindberg Farias (PT-RJ), que recebeu R$ 4,5 milhões da empreiteira Odebrecht nas campanhas de 2008 e 2010 em troca de entregar para a mesma um programa habitacional destinado aos eleitores pobres, e do deputado Paulo Pereira da Silva (SD-SP), que recebeu R$ 1 milhão por apoiar a empresa Força Sindical em uma greve ocorrida em 2013, estariam na primeira instância. 

.

CONCLUSÃO

 
 O Instituto do Foro especial por prerrogativa de função, que deveria se apresentar como um instrumento de proteção a integridade dos cargos públicos e das instituições, acabou ganhando contornos diferentes, tornando-se uma proteção pessoal da autoridade pública acusada, apesar de ser menos favorável do ponto de vista processual.

  
Para alguns, ele representa uma afronta ao princípio da igualdade e ao regime democrático de direito, ambos consagrados no texto da Constituição Federal de 1988, além de ter relações diretas com a situação de impunidade que se instalou no país, colocando o Brasil em elevadas posições no ranking mundial da corrupção. Por isso os críticos o consideram um atraso para a nação, uma vergonha.

 
Para outros, ele aparece como um direito previsto constitucionalmente que garante o funcionamento da administração pública, evitando pressões e interferências indevidas, permitindo aos tribunais superiores atuarem com a independência que possuem. Os defensores da prerrogativa consideram como uma salvaguarda do mandato, garantindo a prática de atos da administração pública. 

  
A pesquisa fez breves relatos históricos quanto ao foro privilegiado, esclarecendo o posicionamento dos primeiros textos constitucionais brasileiros e da Constituição vigente quanto ao instituto e analisou o que vem acontecendo na prática com as autoridades detentoras dessa prerrogativa. 

 
Por fim, explicou as mudanças propostas pela PEC 10/2013 que se encontra em votação e constatou-se pela sua real de necessidade, apesar de que, infelizmente,  a PEC não vai acabar com esse benefício, mas pelo menos vai restringi-lo. 

 
O texto da proposta, que ainda deverá passar pela análise da Câmara dos Deputados, mantém a prerrogativa para os presidentes e vice-presidentes da República, para os presidentes da Câmara, do Senado e do Supremo Tribunal Federal. Também assegura o foro para crimes de responsabilidade, que são aqueles cometidos em decorrência do exercício do cargo público.
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